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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

           AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 6.806
, de 17 de dezembro de 2014, com as alterações promovidas pela Lei n.º 6.942
, de 09 de setembro de 2015, ambas do Município de Santana do Livramento, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. A Lei n.º 6.806, de 17 de dezembro de 2014, do Município de Santana do Livramento
, encontra-se assim redigida:

Lei n.º 6.806, de 17 de dezembro de 2014.

Cria a Zona Especial de Interesse Social Residencial Santa Catarina – ZEIS Residencial Santa Catarina.

Art. 1º - Fica criada a “Zona Especial de Interesse Social Residencial Santa Catarina” – ZEIS Residencial Santa Catarina.

Parágrafo Único - A Zona Especial de Interesse Social Residencial Santa Catarina – ZEIS Residencial Santa Catarina, corresponde a área localizada entre as Ruas Casturino Simão, Romagueira de Oliveira e Federico Nadal, no Bairro Prado.

Art. 2º - Para fins de aplicação das normas de uso e ocupação do solo na área objeto desta Lei Complementar, ficam criados padrões para lançamentos distintos aos estipulados pelo Plano Diretor Participativo – Lei Complementar 45/06 e suas alterações, conforme determinado no Art. 155 da referida Lei e Lei 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, Art. 2º, inciso XIV, que prevê o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo.

Art. 3º - Fica adotado para Zeis Residencial Santa Catarina, o seguinte regime urbanístico:

Taxa de Ocupação: 80%

Índice de Aproveitamento: 1,5

Cota Ideal: 20m²

Índice de Permeabilidade: 15%

Lote Mínimo: 130,00m²

Testada Mínima: 7m
Recudo Ajardinamento: Isento

Recuo Lateral: Isento

Altura: 6m

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

2. A normativa objurgada se encontra inquinada de vício formal de inconstitucionalidade, na medida em que altera, em parte, o Plano Diretor Participativo do Município de Santana do Livramento - Lei Complementar n.º 45/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 51/2011 - sem a devida participação popular.
Segundo Hely Lopes Meirelles
:

O plano diretor ou plano diretor de desenvolvimento integrado, como modernamente se diz, é o complexo de normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade local.  Deve ser a expressão das aspirações dos munícipes quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade/campo. É o instrumento técnico legal definidor dos objetivos de cada Municipalidade, e por isso mesmo com supremacia sobre os outros, para orientar toda a atividade da Administração e dos administrados nas realizações públicas e particulares que interessem ou afetem a coletividade.

(...) Na fixação dos objetivos e na orientação do desenvolvimento do Município é a lei suprema e geral que estabelece as prioridades nas realizações do governo local, conduz e ordena o crescimento da cidade, disciplina e controla as atividades urbanas em benefício do bem estar social.

                        Por essa passagem, é possível dessumir a importância da participação da sociedade na discussão da Lei de Diretrizes Urbanas, razão pela qual é ela constitucionalmente assegurada.

                      A Constituição Federal, em seu artigo 29, inciso XII, dispõe:
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)
XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal;
A mesma Carta, em seu artigo 182, ressalta a importância do plano diretor, afirmando-o como o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, em seu artigo 177, parágrafo 5º, determina que:

Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

(...)
§ 5º - Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes. 

                        O parágrafo 5º, em verdade, dá concretude, no plano estadual, aos princípios estatuídos no caput e parágrafo único do artigo 1º
 da Constituição Federal, onde resta explicitada a condição de Estado Democrático de Direito da República Federativa do Brasil, assegurando o acesso popular no processo de formação da vontade estatal.

                      Importante referir, neste particular, as observações de Maricelma Rita Meleiro
 sobre o tema:
A afirmação de que o princípio democrático não pode atuar sem a presença da soberania popular se faz atualmente mais consistente com a concepção básica de que a formação da vontade estatal não se faz apenas com a atuação dos representantes do povo democraticamente eleitos. Mais, a participação direta dos cidadãos é colocada na Constituição atual como uma das formas de realização da soberania popular. A democracia passa da atuação mediata do povo, para a promoção de comportamento imediato, evoluindo para o que se convencionou denominar de “democracia participativa”.

Na mesma linha, as ponderações de Nelson Saule Junior
:

O princípio da soberania popular fundamenta a participação popular como requisito constitucional do Plano Diretor, primeiro como elemento condicionante à existência de mecanismos democráticos no processo de sua elaboração no âmbito do Poder Público municipal (Executivo e Legislativo).

A participação popular propicia uma nova relação entre o Estado e a sociedade, onde a cidadania ativa se transforma no elemento condicionante para o estabelecimento das leis, políticas e instrumentos inerentes às funções de governo e administração. A sociedade, com as práticas de cidadania ativa, forma novas posturas e comportamento perante o Estado, assumindo a co-responsabilidade na gestão da coisa pública, na promoção das políticas públicas destinadas a garantir e concretizar direitos.

O princípio da participação popular tem como elemento, para identificar o seu cumprimento, no exercício do direito à igualdade, pois não pode haver exclusão de qualquer segmento da sociedade nos processo de tomada de decisões de interesse da coletividade. Portanto, os grupos sociais marginalizados têm de ser reconhecidos e incorporados pelos sistemas de gestão e controle de políticas públicas criados com fundamento nesse princípio constitucional. 

Mais. A norma legal ora guerreada não foi precedida de estudos técnicos que permitissem ao legislador aferir o impacto da mudança realizada sobre os diversos vetores que orientam o planejamento e efetivação da política territorial urbana, o que também afronta o texto constitucional, mais especificamente o artigo 176 da Constituição Estadual
.
De outro giro, cumpre referir que toda a matéria pertinente ao plano diretor
 deve ser precedida de lei - e lei em sentido formal
 - em especial, no que concerne aos índices urbanísticos, à ordenação viária e ao perfil de uso e ocupação do solo. E sempre após a devida participação popular e os estudos técnicos necessários. 
Ademais, verifica-se que não foi oportunizada a manifestação do Conselho de Planejamento da Cidade, que sequer foi intimado para se manifestar sobre o Projeto de Lei que deu ensejo à Lei Municipal n.º 6.804/2014 de Santana do Livramento.

Tal proceder não importou apenas em franco desrespeito ao que determina o Plano Diretor Municipal - Lei Complementar Municipal n.º 45/2006 de Santana do Livramento
, na redação da Lei Complementar n.º 51/2011, do precitado Município, mas ocasionou afronta direta às normas constitucionais expressas, consoante anteriormente destacado, na medida em que não foi assegurada nenhuma forma de participação popular no curso do respectivo processo legislativo.

Nessa linha, fundamental destacar que o artigo 2º da Lei Municipal n.º 6.806/2014 determina que para fins de aplicação das normas de uso e ocupação do solo na área objeto desta Lei Complementar, ficam criados padrões para lançamentos distintos aos estipulados pelo Plano Diretor Participativo – Lei Complementar 45/06 e suas alterações, conforme determinado no Art. 155 da referida Lei e Lei 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, Art. 2º, inciso XIV, que prevê o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo.

Assim, o legislador municipal, supostamente autorizado pelo Plano Diretor de Santana do Livramento e pelo que dispõe o Estatuto da Cidade, promoveu, por meio da lei guerreada, sem contemplar qualquer modalidade de participação popular ao longo do respectivo processo legislativo, a criação de padrões, quanto ao uso e ocupação do solo, para lançamentos distintos daqueles estipulados pelo Plano Diretor daquele Município.

Contudo, ao contrário do que consta no texto da norma ora questionada, o artigo 155 do Plano Diretor Municipal respectivo
 não confere qualquer autorização para alteração, ainda que não expressa, de seu teor, por meio da edição de leis ordinárias, nele constando tão somente a possibilidade de criação de Zonas Especiais de Interesse Social, previstas e regulamentadas no artigo 18 e na legislação decorrente.

Quanto ao invocado artigo 2º, inciso XIV, da Lei Federal n.º 10.257/2001 - Estatuto da Cidade
 -, apenas é prevista, genericamente, a possibilidade de regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais, sem retirar a necessidade da participação popular quando da sua edição, de modo a guardar consonância com o ordenamento constitucional vigente.

Com tais aportes, encaminhando a conclusão, a elaboração e as alterações do Plano Diretor e das diretrizes gerais de ocupação do solo, bem como dos concernentes planos, programas e projetos, devem obediência ao princípio constitucional da democracia participativa, providência necessária e cogente à edição do ato normativo, nos termos estabelecidos pelos artigos 8º, caput, e 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, bem como pelo artigo 29, inciso XII, da Constituição da República.
Na mesma linha, o entendimento esposado pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, sempre que elidida a possibilidade da participação popular na fixação ou modificação das diretrizes relacionadas ao ordenamento urbano. Trazem-se à colação os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.960/16, DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, A QUAL ALTERA A REDAÇÃO DA LEI INSTITUIDORA DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO. INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DA OBRIGATÓRIA PARTICIPAÇÃO POPULAR PARA DISCUSSÃO ACERCA DO PLANO DIRETOR. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. A lei municipal objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade padece de vício formal, pois alterou a lei instituidora do plano diretor de desenvolvimento urbano do Município sem observar o regular processo legislativo, que deve assegurar a participação popular na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, nos termos do preceito constante no art. 177, § 5º, da Constituição Estadual. Da mesma forma, restou violada a regra disposta no art. 29, inc. XII, da Constituição Federal, que determina a cooperação das associações representativas no planejamento municipal, norma de observância obrigatória pelos Municípios. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072802689, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 11/12/2017)
ADIN. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO PLANO DIRETOR. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. É inconstitucional a Lei Complementar n.º 792/2016, do Município de Porto Alegre, porque alterou o Plano Diretor, sem a necessária observância da exigência constitucional de participação popular. Violação aos artigos 5º, parágrafo único; 10; 82, incisos VII e XI; 149, incisos I, II e III, § 3º; e 152, § 3º, todos da Constituição Estadual. Lições doutrinárias. Precedentes jurisprudenciais. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071549513, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 20/02/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. JUNTADA DE CÓPIA DA LEI IMPUGNADA. IRREGULARIDADE SANADA. LEI MUNICIPAL N. 4.172/2016, DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO, QUE ALTERA A REDAÇÃO DA LEI INSTITUIDORA DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO. INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DA OBRIGATÓRIA PARTICIPAÇÃO POPULAR PARA DELIBERAÇÃO ACERCA DO PLANO DIRETOR. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. (...) 4. Padece de vício formal lei municipal que altera lei instituidora do plano diretor de desenvolvimento urbano do Município, a qual foi promulgada sem observar o devido processo legislativo no que tange à obrigatoriedade de asseguração da participação popular na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, prevista no art. 177, § 5º, da Constituição Estadual. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao disposto no art. 29, inc. XII, da Constituição Federal, que determina a cooperação das associações representativas no planejamento municipal - norma de observância obrigatória pelos Municípios. CONHECERAM EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069294148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 28/11/2016)
Em idêntico toar, ainda, volvendo-se à hipótese análoga, relacionada ao mesmo Município de Santana do Livramento, recentemente foi julgado, pelo Tribunal Pleno Estadual, o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n.º 70075250530, assim ementado:

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 7.066/2016. MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. LEI QUE CRIA A ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL VILA JULIETA. AFRONTA AO ARTIGO 29, INCISO XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ARTIGO 177, §5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É inconstitucional a lei municipal que altera Plano Diretor de desenvolvimento urbano do Município, sem observar processo legislativo. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70075250530, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 06/11/2017)
Do corpo do acórdão, de Relatoria do eminente Desembargador Jorge Luís Dall’Agnol, impende transcrever o seguinte excerto do voto:

Assim, considerando a existência de vício formal de constitucionalidade, uma vez não observada a devida participação comunitária na criação da Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, modificando disposições do Plano Diretor Municipal, tenho que merece acolhimento o pedido.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei vergastada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
c) julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 6.806, de 17 de dezembro de 2014, com as alterações promovidas pela Lei n.º 6.942, de 09 de setembro de 2015, ambas do Município de Santana do Livramento, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, e no artigo 29, inciso XII, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 27 de março de 2018.
FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça.

(este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� Cria a Zona Especial de Interesse Social Residencial Santa Catarina – Zeis Residencial Santa Catarina.


� Altera parágrafo único do art. 1º e denominação do índice no art. 3º da Lei nº 6.806 de 17/12/2014.


� Com as alterações promovidas pela Lei n.º 6.942, de 09 de setembro de 2015, do Município de Sant’Anna do Livramento.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 549/50.


� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


(...)


Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.


� MELEIRO, Maricelma Rita. Temas de Direito Urbanístico. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado/Ministério Público do Estado de São Paulo, 1999. p. 86.


�SAULE JÚNIOR, Nelson.  Direito Urbanístico. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. p. 61.


� Art. 176 - Os Municípios definirão o planejamento e a ordenação de usos, atividades e funções de interesse local, visando a:


I - melhorar a qualidade de vida nas cidades;


II - promover a definição e a realização da função social da propriedade urbana;


III - promover a ordenação territorial, integrando as diversas atividades e funções urbanas;


IV - prevenir e corrigir as distorções do crescimento urbano;


V - promover a recuperação dos bolsões de favelamento, sua integração e articulação com a malha urbana;


VI - integrar as atividades urbanas e rurais;


VII - distribuir os benefícios e encargos do processo de desenvolvimento das cidades, inibindo a especulação imobiliária, os vazios urbanos e a excessiva concentração urbana;


VIII - impedir as agressões ao meio ambiente, estimulando ações preventivas e corretivas;


IX - promover a integração, racionalização e otimização da infra-estrutura urbana básica, priorizando os aglomerados de maior densidade populacional e as populações de menor renda;


X - preservar os sítios, as edificações e os monumentos de valor histórico, artístico e cultural;


XI - promover o desenvolvimento econômico local;


XII - preservar as zonas de proteção de aeródromos, incluindo-as no planejamento e ordenação referidos no “caput”.


� O Plano Diretor é concebido como um documento que sintetiza e torna explícitos os objetivos consensuados para o Município e estabelece princípios, diretrizes e normas a serem utilizadas como base para que as decisões dos atores envolvidos no processo de desenvolvimento urbano convirjam, tanto quanto possível, na direção desses objetivos. (SABOYA, Renato. Concepção de um sistema de suporte à elaboração de planos diretores participativos. 2007. Tese de Doutorado. Universidade Federal de Santa Catarina. Pag. 39).


� Constituição Federal


Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.


Constituição Estadual


Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.


§ 1.Os demais Municípios deverão elaborar diretrizes gerais de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções sociais da cidade e da propriedade, nestas incluídas a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=44" �44, de 16/06/04�)


(...)


§ 3.Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.


 § 4.Todo parcelamento do solo para fins urbanos deverá estar inserido em área urbana ou de expansão urbana definida em lei municipal.


� Plano Diretor Municipal de Santana do Livramento:


Art.3º - O Conselho de Planejamento da Cidade é a instância máxima da participação popular direta no Município e congrega os diversos conselhos setoriais e representatividades da comunidade, tendo por finalidade o exercício do controle social sobre o planejamento e a gestão das políticas públicas em Sant’Ana do Livramento.


(...)


 Art.18 - Para efeitos de planejamento a Área Urbana do Município fica subdivida nas seguintes Zonas, conforme Mapa 5, que correspondem a parcelas do território com uso e ocupação de características comuns e às quais se aplica o Regime Urbanístico apresentado no Título V – Do Plano Regulador: 


(...)


IX. Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 


Divide-se em: 


a) Área de Recuperação Urbana 


É aquela, objeto de planos específicos de renovação e recuperação urbanística ou regularização fundiária, tal como: núcleos habitacionais carentes de estrutura de equipamentos urbanos; núcleos decorrentes de parcelamento clandestino ou irregular do solo, incompletos, abandonados ou carentes de equipamentos urbanos; núcleos deteriorados ou de sub-habitações; áreas de densidade populacional rarefeita ou excessiva 


b) Área de Indução ao Crescimento Urbano 


É aquela objeto de planos e programas indutores de ocupação e urbanização prioritárias, com vistas ao atendimento dos objetivos do desenvolvimento municipal, tal como: unidades residenciais populares integradas, programa específico onde serão implantados, simultaneamente, a infra-estrutura urbana e os equipamentos exigidos pela densidade populacional prevista para a área; áreas onde se faça necessário o acompanhamento especial do Conselho de Planejamento da Cidade.


(...)


Art.21 - A criação ou extinção de Zonas, bem como as modificações do Zoneamento serão feitas mediante lei específica, submetida a apreciação do Conselho de Planejamento da Cidade e aprovadas no Legislativo. 


Parágrafo Único - Os limites entre as Zonas, em decorrência do detalhamento do Plano Diretor Participativo ou de projetos específicos, poderão ser ajustados quando verificada a conveniência de tal procedimento pelo Departamento do Plano Diretor, com a anuência do Conselho de Planejamento da Cidade, e através de Lei regulamentadora, com vistas a maior precisão de limites.


� Plano Diretor Municipal de Santana do Livramento:


Art.155 - O Executivo com base nas atribuições previstas no inciso VIII do artigo 30 da Constituição da República, na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade e na legislação municipal de regularização de loteamento e parcelamento do solo e edificações, deverá incorporar os assentamentos precários, favelas, loteamentos irregulares e cortiços, visando sua regularização urbanística e fundiária, mediante a utilização de instrumentos urbanísticos próprios: 


I. A criação de Zonas Especiais de Interesse Social, previstas e regulamentadas no artigo 18 e na legislação decorrente, 


II. A concessão de uso especial para fins de moradia, 


III. A usucapião especial de imóvel urbano, 


IV. O direito de preempção, 


V. A assistência técnica urbanística, jurídica e social, gratuita. 


� Lei Federal n.º 10.257/2001:


Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:


(...)


XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais;
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